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TERMO DE CONTRATO DE OBRAS Nº 36/2023, QUE
FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO – REITORIA
E A EMPRESA DIRECTA ENGENHARIA & PROJETOS LTDA

 
 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO - REITORIA , com sede
na Av. Profº Luiz Freire, nº 500, Curado, na cidade de Recife/PE, CEP 50.740-540, inscrito no CNPJ sob o
nº 10.767.239/0001-45, neste ato representado pelo seu Reitor em Exercício, Sr. MÁRIO ANTÔNIO
ALVES MONTEIRO, brasileiro, casado, professor, designado pela Portaria nº 1.190, de 03 de novembro
de 2023, portador da matrícula funcional nº 1465336, doravante denominada CONTRATANTE, e a
empresa DIRECTA ENGENHARIA & PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.561.128/0001-12,
sediada na Av. Bernardo Vieira de Melo, 3462 – Sala 807, Piedade, em Jaboatão dos Guararapes/PE, CEP
54.420-010, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. CAIO HENRIQUE CALO
ALBUQUERQUE, brasileiro, solteiro, empresário, conforme atos consGtuGvos da empresa apresentados
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 23736.008097.2023-57, e em observância às
disposições da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, do Decreto nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, da
Medida Provisória nº 961, de 6 de maio de 2020, e da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, no que
couber, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Edital RDC Eletrônico nº
01/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a realização de obras de construção do CAMPUS OLINDA,
DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE PERNAMBUCO, a serem executadas
nas condições estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos
ao Edital do certame que deu origem a este instrumento contratual.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital e seus anexos, idenGficado no preâmbulo acima, e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Projeto Básico, de 540 (quinhentos
e quarenta) dias, com início na data de assinatura do representante legal do Contratante.

2.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro do corrente ano, para fins de
inscrição em restos a pagar.
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2.2. O prazo de execução do objeto é de 420(quatrocentos e vinte) dias e será iniciado na data
informada na Ordem de Serviço, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Anexo 03 do Projeto
Básico.

2.3. Os prazos de execução e de vigência do contrato poderão ser prorrogados, com fundamento no art.
57, § 1º, da Lei n.º 8.666/1993, mediante prévia apresentação de justificativas, autorização da autoridade
competente para a celebração do ajuste e da correspondente adequação do cronograma Rsico-
financeiro, formalizadas nos autos do processo administrativo.

2.4. As prorrogações dos prazos de execução e de vigência do contrato deverão ser promovidas por meio
de prévia celebração de termo aditivo.

2.5. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, na forma dos itens 2.3 e 2.4 acima, o
cronograma de execução será prorrogado automaGcamente, por igual tempo, conforme preceitua o art.
79, § 5º, da Lei nº 8.666/93, mediante prévio termo aditivo.

2.6. A prorrogação do prazo de execução da obra implica a prorrogação do prazo da vigência do contrato
por igual período, exceto se houver dispositivo em sentido contrário no termo aditivo de prorrogação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

 

3.1 O valor total da contratação é de R$ 20.246.474,48 (vinte milhões, duzentos e quarenta e seis mil,
quatrocentos e setenta e quatro reais e quarenta e oito centavos).

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

3.3 No caso de regime de empreitada por preço unitário, o valor acima será meramente esGmaGvo, de
forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão do quantitativo efetivamente executado.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:

 

       Gestão/Unidade: 26418/158136

       Fonte: 1000A0008U

       Programa de Trabalho: 169143

       Elemento de Despesa: 449051

       PI: LPP02P41KJ5

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Projeto Básico.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE DE PREÇOS
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6.1. Os preços são fixos e no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

6.2. Ainda sobre reajuste, os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data
base da elaboração do orçamento de referência, ou seja, junho/2023.

 

6.2.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de
Custo da Construção do Mercado (INCC-M) da Fundação Getúlio Vargas (FGV), exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 

6.2.2. A Contratante se reserva o direito de analisar e conceder o acréscimo pretendido, uGlizando- se da
seguinte fórmula:

 

                R = V (I - I0) / I0, sendo:

                R = Valor do reajuste procurado;

                V = Valor constante da proposta;

                I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

                I0 = Índice relativo ao mês do orçamento referência.

 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01(um) ano será contado a parGr
dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Contratante pagará à Contratada
a importância calculada pela úlGma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definiGvo. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser exGnto ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsGtuto, as partes elegerão novo índice oficial para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

 

7.1. O adjudicatário prestará garanGa de execução do contrato, nos moldes do Art. 56 da Lei nº 8.666, de
1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência
contratual, em valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor total do contrato.

7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da Contratante,
contados da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar comprovante de prestação de
garanGa, podendo optar por caução em dinheiro ou ^tulos da dívida pública, seguro garanGa ou fiança
bancária.

7.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garanGa acarretará a aplicação de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%
(dois por cento).
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7.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os Incisos
I e II do Art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.3. A validade da garanGa, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de
90 (noventa) dias após o término da vigência contratual.

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigações nele previstas;

7.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e

7.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas
pela Contratada, quando couber.

7.5. A modalidade “seguro garanGa” somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item anterior, observada a legislação que rege a matéria.

7.6. A garanGa em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária.

7.7. Caso a opção seja por uGlizar ^tulos da dívida pública, estes devem ter sido emiGdos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Economia.

7.8. No caso de garanGa na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador
aos benefícios do Art. 827 do Código Civil.

7.9. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação de sua vigência, a garanGa deverá ser
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uGlizados quando da
contratação.

7.10. Se o valor da garanGa for uGlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a fazer a respecGva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data em que for notificada.

7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

7.12. Será considerada exGnta a garanGa com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o
levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a ^tulo de garanGa, acompanhada de declaração
da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato.

7.13. O garanGdor não é parte para figurar em processo administraGvo instaurado pela Contratante com
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada.

7.14. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garanGa, na forma prevista no
Edital e no Contrato.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

 

8.1. Os critérios de entrega, recebimento e aceitação do objeto, bem como de fiscalização, pela
CONTRATANTE, da execução das obras são aqueles previstos no Projeto Básico.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
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9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da obra, por servidor ou comissão especialmente
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

9.1.3. NoGficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua correção, cerGficando-se de
que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

9.1.4. Pagar à Contratada o valor contratado, conforme cronograma físico-financeiro;

9.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

9.1.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o
atendimento direto;

9.1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

9.1.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a uGlização
destes em aGvidades disGntas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função
específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

9.1.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou
entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

9.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para a correta execução contratual;

9.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade do serviço prestado após seu recebimento;

9.1.9. CienGficar o órgão de representação judicial da Advocacia Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

9.1.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, as built, especificações técnicas, orçamentos,
termos de recebimento e notificações expedidas;

9.1.11. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento do objeto, conforme o caso:

9.1.11.1. as built, elaborado pelo responsável por sua execução;

9.1.11.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás.

9.1.11.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

9.1.11.4. Carta “habite-se” emitida pela prefeitura;

9.1.11.5. cerGdão negaGva de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório
de Registro de Imóveis;

9.1.11.6. a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garanGa do serviço, tendo em vista o
direito assegurado à Contratante no Art. 69 da Lei nº 8.666/1993 e no Art. 12 da Lei nº 8.078/1990
(Código de Defesa do Consumidor).

9.1.11.7. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo Art. 38 da Lei nº 12.462/2011;
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9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

9.2.1. Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer e uGlizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e
quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

9.2.2. Reparar, corrigir, remover ou subsGtuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os Arts.
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada
a descontar da garanGa prestada, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.2.4. UGlizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.2.5. Vedar a uGlização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do Art. 7 do
Decreto n° 7.203/2010;

9.2.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
(SICAF), a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relaGva à Seguridade Social; 2) cerGdão conjunta relaGva aos tributos federais e à Dívida
AGva da União; 3) cerGdões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e
Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) CerGdão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerGdão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

9.2.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
ColeGvo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.2.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da obra;

9.2.9. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em
condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos,
garanGndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaGvos
à execução do empreendimento;

9.2.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer aGvidade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

9.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

9.2.13. Promover a organização técnica e administraGva dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no
prazo determinado;

9.2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perGnente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;

9.2.15. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
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nos métodos executivos que fujam às especificações de projeto/memorial descritivo;

9.2.16. Não permiGr a uGlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permiGr a uGlização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.2.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaGbilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.2.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de
acessibilidade previstas na legislação, quando a Contratada houver se beneficiado da preferência
estabelecida pela Lei nº 13.146/2015;

9.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanGtaGvos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como
os valores providos com o quanGtaGvo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta não seja saGsfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do Art. 57 da Lei nº 8.666/1993;

9.2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança da Contratante;

9.2.22. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roGnas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos e utensílios em quanGdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.2.23. Fica assegurado à Contratante, nos termos do Art. 49 da Lei nº 9.610/1998:

9.2.23.1. O direito de propriedade intelectual dos projetos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de
forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;

9.2.23.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação
produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive
aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua uGlização sem que exista
autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais
cabíveis.

9.2.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da
Contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

9.2.25. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

9.2.26. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

9.2.27. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão
no órgão para a execução da obra;

9.2.28. Atender às solicitações da Contratante quanto à subsGtuição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas à execução dos serviços, conforme descrito neste Projeto Básico;

9.2.29. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para
representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compa^veis com os
compromissos assumidos;

9.2.30. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

9.2.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecGvos órgãos, se
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de
comunicação;
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9.2.32. Providenciar, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Pernambuco (CREA/PE)
e/ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU-BR), respecGvamente, a Anotação de
Responsabilidade Técnica (ART) e/ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), referente ao objeto
do contrato, nos termos das Leis nº 6.496/1977 e 12.378/2010;

9.2.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

9.2.34. Elaborar o Diário de Obra, onde o Engenheiro preposto da Contratada deve incluir diariamente as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto;

9.2.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como subsGtuir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vício de instalação, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

9.2.36. UGlizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do Art. 11 do Decreto n°
5.975/2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável
(PMFS) devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente
(SISNAMA); (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do
SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas
específicas do órgão ambiental competente;

9.2.37. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais uGlizados em cada etapa
da execução contratual, nos termos do Art. 4, Inciso IX, da Instrução NormaGva SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasião da respecGva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos,
conforme o caso:

9.2.37.1. Cópias das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;

9.2.37.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de AGvidades Potencialmente Poluidoras ou
UGlizadoras de Recursos Ambientais (CTF), manGdo pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória,
acompanhados dos respecGvos CerGficados de Regularidade válidos, conforme Art. 17, Inciso II, da Lei n°
6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação correlata;

9.2.37.3. Documento de Origem Florestal (DOF), insGtuído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrução NormaGva IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de
produtos ou subprodutos florestais de origem naGva cujo transporte e armazenamento exijam a emissão
de tal licença obrigatória;

9.2.37.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais uGlizados na execução contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos
limites do território estadual.

9.2.37.4. Apenas se houver dúvida fundada acerca da autenGcidade dos documentos acima, conforme
Art. 9 do Decreto nº 9.094/2017, poderá haver solicitação de cópia autenGcada por cartório ou pelo
servidor, mediante comparação com o original.

9.2.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional
de Meio Ambiente (CONAMA), conforme Art. 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução NormaGva SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:

9.2.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil ou do
Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme
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o caso;

9.2.38.2. Nos termos dos Arts. 3 e 10 da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA
deverá providenciar a desGnação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.2.38.2.1. resíduos Classe A (reuGlizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reuGlizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de
material para usos futuros;

9.2.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras desGnações): deverão ser reuGlizados, reciclados ou
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permiGr a sua
utilização ou reciclagem futura;

9.2.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

9.2.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reuGlizados e desGnados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

9.2.38.3. Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação em
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas
protegidas por lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.2.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme
o caso, a Contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas ABNT NBR ns.
15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.2.39. Observar ainda as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

9.2.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugiGva, uGlizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admiGdos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006 e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

9.2.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis
considerados aceitáveis pela NBR 10.151 - ‘Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando ao conforto
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acúsGco, da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, nos
termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/1990 e legislação correlata;

9.2.39.3. Nos termos do Art. 4, § 3°, da Instrução NormaGva SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão
ser uGlizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que exisGr a oferta de tais
materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na
planilha de formação de preços os custos correspondentes.

9.2.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou
incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via pública junto à obra;

9.2.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais,
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste
Projeto Básico e demais documentos anexos;

9.2.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definiGvas das uGlidades previstas no projeto (água,
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e
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municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos
serviços e atividades concluídas (“Habite-se”, Licença Ambiental de Operação etc.);

9.2.43. Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção ColeGva ou equivalente, relaGvo às categorias
profissionais abrangidas no contrato, bem como a legislação em vigor, e, não havendo na região Acordo,
Dissídio ou Convenção ColeGva relaGva à categoria profissional abrangida no contrato, garanGr os
direitos trabalhistas fixados em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar da região mais
próxima;

9.2.44. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições conGdas em Acordos, Dissídios
ou Convenções ColeGvas que tratem de pagamento de parGcipação dos trabalhadores nos lucros ou
resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos
em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

9.2.45. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da Contratante e a aplicação das
penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem
como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de GaranGa
do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da Contratada que efeGvamente parGciparem
da execução do contrato;

9.2.46. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva como contratada sobre a quitação dos encargos
trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

9.2.47. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela Contratante, do cumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da Contratada
que efetivamente participarem da execução do contrato;

9.2.48. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação anterior, a retenção do pagamento da
medição, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e, não havendo
quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de 15 (quinze) dias, aceitar que a Contratante
efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham parGcipado
da execução dos serviços objeto do contrato;

9.2.49. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

9.2.50. Subcontratar somente empresas que aceitem expressamente as obrigações estabelecidas na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018;

9.2.51. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil em até 30
(trinta) dias contados do início das aGvidades, em conformidade com a Instrução NormaGva RFB nº
1.845, de 22 de novembro de 2018;

9.2.52. Elaborar “as built”, ao final da obra, em conformidade com a NBR 14645-1:2001 da ABNT;

9.2.53. Fornecer os projetos execuGvos da contratação, que formarão um conjunto de documentos
técnicos, gráficos e descriGvos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e
devidamente compaGbilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de
oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de
maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas
as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garanGndo a plena
compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:

9.2.53.1. A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos
constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construGvos e especificações técnicas, incorporando as
alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos;

9.2.53.2. A execução de cada etapa será precedida de projeto execuGvo para a etapa e da conclusão e
aprovação, pelo órgão ou entidade contratante, dos trabalhos relativos às etapas anteriores;
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9.2.53.2.1. O projeto execuGvo de etapa posterior poderá ser desenvolvido concomitantemente com a
execução das obras e serviços de etapa anterior, desde que autorizado pelo contratante

9.2.54. Em se tratando do regime empreitada por preço global ou empreitada integral a parGcipação na
licitação ou a assinatura do contrato implica a concordância do licitante ou contratado com a adequação
de todos os projetos anexos ao edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em
qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos
projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos
termos do inciso III do § 4º do art. 42 do Decreto nº 7.541/2011..

9.2.55. Após a assinatura do contrato, a Contratada deverá parGcipar de reunião inicial com a
Contratante para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros;

9.2.56. Caso seja permiGda a subcontratação, comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade
fiscal das microempresas e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no Art. 48, Inciso II, da Lei Complementar nº 123,
de 2006;

9.2.57. SubsGtuir a empresa subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de exGnção
da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,
noGficando o órgão ou enGdade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou
a demonstrar a inviabilidade da subsGtuição, hipótese em que ficará responsável pela execução da
parcela originalmente subcontratada;

9.2.58. Responsabilizar-se pela padronização, pela compaGbilidade, pelo gerenciamento centralizado e
pela qualidade da subcontratação;

9.2.59. Testar todos os serviços, sistemas e instalações quanto ao funcionamento ideal. O objeto
contratual somente será considerado recebido após realização de todos os testes necessários,
acompanhados pela fiscalização;

9.2.60. Manter, no local da obra, em caráter permanente, equipe convenientemente dimensionada para
execução dos serviços e obedecer integralmente à legislação vigente no que diz respeito à Higiene e
Segurança do Trabalho;

9.2.61. Afastar dos serviços imediatamente, após o recebimento da ordem de serviço correspondente,
qualquer empregado, tarefeiro, operário ou subordinado seu que, a critério da fiscalização, venha a
demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica ou manGver aGtude hosGl para com os fiscais ou
prepostos da Contratante;

9.2.62. Manter a Contratante a salvo de quaisquer queixas, reivindicações ou reclamações de seus
empregados e/ou prepostos em decorrência da execução da obra;

9.2.63. PermiGr o livre acesso da fiscalização da insGtuição Contratante, bem como conceder livreacesso
aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da contratação, para os servidores ou
empregados do órgão ou entidade Contratante e dos órgãos de controle interno e externo;

9.2.64. Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção
Coletiva (EPCs) necessários, fiscalizando a sua efetiva utilização;

9.2.65. Proceder a limpeza diária e permanente nos locais envolvidos pelos serviços, uGlizando produtos
que não prejudiquem as superfícies a serem limpas;

9.2.66. Submeter, previamente e em tempo hábil, à aprovação da fiscalização, eventuais ajustes de
cronograma e plano de execução dos serviços;

9.2.67. Comunicar qualquer ocorrência de fato anormal ou extraordinário que venha a ocorrer por
ocasião da execução dos serviços;

9.2.68. Ter responsabilidade pelos danos causados direta ou indiretamente ao IFPE ou a terceiros,
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decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato;

9.2.69. Concluída a obra, a Contratada deverá providenciar a remoção do entulho e detritos acumulados
no local, considerando-se a mesma terminada quando esGver completamente limpa, sem defeitos ou
incorreções, e depois de ressarcidos eventuais danos feitos a qualquer obra ou bem público, ao particular
ou mesmo acidentes com pessoas.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

 

10.1 É permiGda a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações estabelecidas
no Projeto Básico e na proposta da contratada.

10.2 A CONTRATADA somente poderá subcontratar empresas que aceitem expressamente as obrigações
estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MP nº 6, de 6 de julho de 2018.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Projeto Básico;

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, ou de
substituição de consorciado, desde que mantidas as condições de habilitação previamente atestadas.

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moGvados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

12.4. Os recursos contra rescisão se regem pelo disposto nos arts. 53 a 57 do Decreto nº 7.581, de 2011.

12.5. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administraGva
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.6. O termo de rescisão será precedido de relatório indicaGvo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.6.3. Indenizações e multas.

12.7. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o FGTS em relação ao empregados da CONTRATADA que
efeGvamente parGciparem da execução do contrato poderá dar ensejo à rescisão contratual, por ato
unilateral e escrito, por parte da CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
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13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento
por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permiGdo à CONTRATADA caucionar ou uGlizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução NormaGva SEGES/ME
nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo adiGvo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da cerGficação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. o crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria desGnado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à Administração, sem prejuízo da uGlização de insGtutos tais como os da conta vinculada e do
pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DAS OBRAS E DAS ALTERAÇÕES

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993,
observadas, ainda, as regras específicas previstas na Lei n.º 12.462, de 2011, e no Decreto n.º 7.581, de
2011.

14.2. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o valor obGdo a parGr dos custos unitários
do orçamento esGmado da licitação não poderá ser reduzida, em favor da CONTRATADA, em decorrência
de aditamentos contratuais que modifiquem a composição orçamentária.

14.3. Na hipótese de celebração de adiGvos contratuais para a inclusão de novos serviços, o preço desses
serviços será calculado considerando o custo de referência e a taxa de BDI de referência especificada no
orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença percentual entre o valor
do orçamento-base e o valor global do contrato obGdo na licitação, com vistas a garanGr o equilíbrio
econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pela
CONTRATADA, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da ConsGtuição Federal e ao art. 42, § 7º, do
Decreto n.º 7.581/2011.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições conGdas na Lei nº
12.462, de 2011, no Decreto nº 7.581, de 2011, na Medida Provisória nº 961, de 2020, na Lei n.º 8.666,
de 1993, no que couber, nas demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições conGdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios
gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato resumido do presente contrato.

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO
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17.1. É eleito o Foro da JusGça Federal, Seção Judiciária de Pernambuco, Subseção Judiciária de Recife,
para dirimir os li^gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

 

 

Recife, data da assinatura eletrônica

 
 

 
Assinado eletronicamente

Representante legal da CONTRATANTE

 
 
 

Assinado eletronicamente

Representante legal da CONTRATADA

 
 
 
TESTEMUNHAS:

 

 

1- Assinado eletronicamente

 

2- Assinado eletronicamente

Documento assinado eletronicamente por CAIO HENRIQUE CALO ALBUQUERQUE , Usuário
Externo, em 30/11/2023, às 15:41, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mario Antonio Alves Monteiro , Reitor(a) em exercício, em
30/11/2023, às 17:22, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Osvaldo Batista de Oliveira Neto , Testemunha, em
01/12/2023, às 08:00, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Andre Luiz Albuquerque de Barros , Testemunha, em
01/12/2023, às 08:53, conforme art. 6º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.ifpe.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0984836 e o
código CRC 88F3AB29.
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